
RESOLUÇÃO N. 02/2014

Regulamenta a obtenção de cópia, mediante fotocópia, 
fotografia ou digitalização, de autos de processos 
ético-disciplinares no âmbito da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

A SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, 110 uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 89, II, do 
Regulamento Geral e considerando o disposto no art. 2o, inciso II, do Provimento n. 134/2008 e a 
deliberação tomada na Proposição n. 49.0000.2014.00Í694-0/SCA, RESOLVE:

Art. 1° A presente resolução regulamenta a obtenção de cópia, mediante fotocópia, 
fotografia ou digitalização, de autos de processos ético-disciplinares no âmbito da Ordem dos 
Advogados do Brasil e será observada pelas secretarias e órgãos julgadores de todas as instâncias 
processuais, envolvendo as Subseções, os Tribunais de Ética e Disciplina, os Conselhos Seccionais e o 
Conselho Federal da Instituição.

Art. 2° O acesso aos autos de procedimentos disciplinares é facultado exclusivamente 
às partes e seus procuradores, independentemente de prévia autorização, possibilitada a obtenção de 
cópia dos referidos processos por quaisquer meios de reprodução, tais como cópias reprográficas, 
fotografia, digitalização ou mecanismo tecnológico similar, respeitada em qualquer caso a regra de 
sigilo prevista no art. 72, § 2o, da Lei n° 8.906/94, sob pena de responsabilidade penal, civil e/ou 
disciplinar nos termos da legislação aplicável.

Art. 3o As secretarias dos órgãos julgadores deverão analisar previamente, mediante 
necessária apresentação de documento válido de identificação, se o solicitante de exame dos autos e de 
obtenção de cópia é parte ou procurador regularmente habilitado no processo.

Art. 4o A solicitação de cópias deverá ser certificada nos autos pela Secretaria do 
órgão julgador, mediante juntada do termo de compromisso a ser preenchido e assinado pelo 
solicitante, segundo modelo disponibilizado pela secretaria e que compõe o Anexo Único deste 
instrumento.

§ 1 °  O termo de compromisso referido no capuí deste artigo, acompanhado da 
solicitação correspondente, conterá as seguintes informações:

I -  identificação dos autos;
II -  nome e documento de identificação do solicitante;
III -  forma de solicitação, identificando-se as folhas ou peças solicitadas, bem como o 

meio de suporte por intermédio do qual as cópias serão fornecidas;
IV -  ciência do solicitante quanto aos termos do § 2o do art. 72 da Lei 8.906/94, que 

suprime a necessidade de aposição de carimbo de sigilo legal nas cópias fornecidas ou obtidas;
V -  local e data.

§ 2o A solicitação de fornecimento de cópias formulada em mensagem eletrônica 
deverá vir acompanhada da cópia do documento de identificação do solicitante, com indicação do 
endereço eletrônico para resposta.

§ 3o A solicitaçao de fornecimento de cópias formulada em fac-símile deverá vir 
acompanhada da cópia do documento de identificação do solicitante, com indicação do número 
telefônico para resposta.
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§ 4o A Secretaria certificará o número das páginas obtidas.

Alt. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as



®Al
TERMO DE COMPROMISSO

(Anexo Único da Resolução n. 02/2014/SCA-CFC)AB)

1. Autos n .____________________________ .

2. Solicitante:________________________________________________

2.1. Documento de identificação do solicitante n .:_______________ , órgão expedidor:

OBS: anexar fotocópia do documento de identificação na hipótese de solicitação 
formulada por intermédio de mensagem eletrônica ou fac-símile.

3. Forma de solicitação para obtenção de cópias:

□  vista dos autos em secretaria

□  mediante mensagem eletrônica

□  mediante fac-símile

3.1. Identificação das folhas ou peças solicitadas:

3.2. Meio de suporte do fornecimento das cópias solicitadas (segundo disponibilidade 
da secretaria):

□  fotocópia (fornecida in loco pela secretaria)

□  fotografia (feita in loco pelo solicitante)

□  digitalização, por mensagem eletrônica a ser encaminhada pela 
secretaria ao seguinte endereço eletrônico:______________ @____________________

□  digitalização, em mídia eletrônica a ser fornecida pelo solicitante

□  fac-símile, a ser encaminhado pela secretaria ao número:

4. Declaro estar ciente da regra de sigilo que resguarda o processo ético-disciplinar, 
conforme preceituado no art. 72, § 2o, da Lei n° 8.906 (Estatuto da Advocacia e da 
OAB), bem como das sanções penais, cíveis e/ou disciplinares conseqüentes da violação 
do referido preceito legal.

(Local), (data).
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488a Sessão Ordinária da Segunda Câmara 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

Extra-pauta de: 16 de setembro de 2014.
Sessão de: 16 de setembro de 2014.
Proposição n. 49.0000.2014.001694-Q/SCA.
Assunto: Proposição. Necessidade de edição de normas regulamentares. Obtenção de 
cópias de processos disciplinares por meio de fotos e mediante assinatura de termo de 
responsabilidade.
Relator: Conselheiro Federal Carlos Roberto Siqueira Castro (RJ).
Presidente da Sessão: Conselheiro Federal Cláudio Stábile Ribeiro (MT).
Secretário: Conselheiro Federal Elton Sadi Fülber (TO).
Sustentação oral: Não realizada.

CERTIDÃO
Certifico que a Segunda Câmara, ao apreciar o processo em referência, 

em sessão realizada no dia 16/09/2014, proferiu a seguinte decisão: ‘"O Presidente, 
então, submeteu à aprovação do colegiado o texto final da Resolução n. 02/2014/SCA, 
regulamentando a obtenção de cópia, mediante fotocópia, fotografia ou digitalização, de 
autos de processos ético-disciplinares no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil, 
encaminhado previamente aos Conselheiros por mensagem eletrônica, conforme a 
decisão de acolhimento da Proposição n. 49.0000.2014.001694-0/SCA, em 19/08/2014, 
e aprovado unanimemente pelo colegiado.”.

Brasília, 17 de setembro de 2014.

Laura Ynndára Neves Lins 
Coordenadora da Segunda Câmara
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Ref.: Proposição n. 49.0000.2014.001694-0/SCA. 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO PE RESOLUCÀO

Certifico que a Resolução de fls. 30/32 foi publicada no Diário Oficial da 
União -  Seção 1 de 29/09/2014, p. 191, cf. documento juntado às fls. 35.

Brasília, 29 de setembro de 2014.

Laura Ynndara( Neves Lins
Coordenadora da Segunda Câmara
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BLICO. INCOM PATIBILIDADE QUET A LCANÇA TODOS OS 
SERVIDORES DOS Ó R ü Ã O S  E INSTITUIÇÕES M ENCIONADOS 
NO ART, 2X, INCISO II. DO EAOAB, LNTENDlM I; NTO SÚ M U ­
LA DO PELO CONSELHO FEDERAL (SÚM ULA N“ <)02'2(HW). 
RECURSO CONHECIDO II DESPROVIDO. M ANTIDO O INDÍI- 
F E R IM E N T O  D A  I N S C R IÇ Ã O  D O  B A C H A R E L .  A córdão: Vistos, 
relaiados e discutidos os nulos do processo cm referencia. cicordnm os 
mem bros dn ] J Câm ara do C F O A B , observado o qu om m  exigido no 
art. 92 do Regulamento G eral. por maioria* cm acolher o voto do 
relator. pane integrante deste. conhecendo c negandu o recurso, man­
tendo a decisão que indeferiu sua inscriçãn nos quadros da O A B / P e r­
nam buco. com base no art. 2X> 11. do E Á O A B  c  S úm ula 2/2009 deste 
C onselho Federal. Impedida de volar o representante da O A lV P e r - 
nambueo. Brasília. 16 dc setembro dc 2014. C láudio  Pereira de Sou/a 
Neto, Presidente. Lú cio  Teixeira dos Sanlos. Relator.

l írr^ tlrs . 23  do se lcm b ro  dc 2014.
C L Á U D I O  P E R E IR A  D C  S O U Z A  M I T O  

Presidente Ju  1“ C’ücüuiiíx

D E S P A C H O  D O  P K E S I  D E N T E  
fim 23 dc setembro dc 2014

R E C U R S O  N . 49.1)000,20 l 4,M )70K l - i m : A .  R e d e ; Lui/. 
D in ni Guimarfles. O A 3 /SP 33372. Recdo: Conselho Seccional da 
OAB/Paraná. Relaiom: Conselheira C lc a  Cnrpi da Rocha (R S ). D E S ­
P A C H O : "Considerando o pedido de desistência do recurso lis, K5/KK. 
que acolho, cncam inhcm -se o presente á consídciaçüo do ilustre Pre­
sidente desia Primeira Câm ara. D r. C láudio  Pereira dc Souza Neto, 
para baixa das nuios à origem . Brasília. 16 dc setembro de 20 ) 4, Cléa 
Csupi du Rochí\. Relatora" D E S P A C H O  D O  P R E S I D E N T E : 11 A co lh o
o r. despacho dc fls. HO. proferido pela relatora. Conselheira Federal 
C lca Carpi da Roclm (R S ).

C L Á U D I O  PEREIRA D E  S O U / A  N E T O

2J CÂMARA
R E SO L U Ç Ã O  N= 2, DE 16 D £  S E T E M B R O  DE 2ÍII4

Regulamema a obiençilo de cópia. mediante 
fotocópia» fotografia ou d ig itali/açao . de 
nulos de processos ciicn-rtiseipljnarcs no 
âm bito da Ordem dos Advogados do Bra­
sil.

A SEGUNDA CÂM ARA DO CONSELHO FEDERAL DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições 
que llic sHo conferidas pelo arl. 89. II. do Regulam ento Geral c 
considerando o disposio no arl. 2“. inciso JI. do Piovim cm o n, 
134/200X c a d e lib e rad o  tomada na Proposiçilo n, 
49.000tt.2014.001694-O/SCA. resolvo: Aru I11 A presente resolução 
regulamenta a obiençflo de cópia, mediante fotocopia. fotografia ou 
digiiali/.açào. dc nutos dc processos élíco-disciplinares no âm bito da 
Ordem  dos Advogados do Brasil c sem  observada pelas sccreiarias c 
órgslos julgadores de iodas as, insiáncias processuais, envolvendo as 
Subseções, os Tribunais dc Ética c  D isciplina, os Conselhos Sec­
cionais c o Conselho Fcdcrnl do Instituição. A n. 2* O acesso aos 
nulos dc procedim entos díseipliwwcs é facultado exclusivam ente às 
partes c  seus procuradores. indcpcndcnicmctflc dc prcvift autorização, 
possibifilada a obtenção dc cópia dos referidos processos por quais­
quer meios dc reprodução, lais como cópias reprográllcas. fotografia, 
digiualizaçfto ou m ecanismo tecnológico similar» rcspeiiada em  qual­
quer caso a regra de sigilo previsia no nrt* 72. $ 2“, da Lei n" 
X.TO/94, sob pena de responsabilidade penal, eivil c/ou disciplinar 
nos lerm os da IcgislaçSo Aplicável. A n. .V As sccreinrins dos órgílos 
julgadores dcvcrí\o analisar previam ente, mcdinnte necessária apre­
sentação de docum ento válido de ideniiljcaçflo. sc o solíciuintc dc 
cxajne dos autos c dc oblcnçfto de c ó p h  é parle ou procurador 
regularm ente habilitado no processo. Art. 4U A solicitação dc cópias 
deverá scr certificada nos autos pela SccrcUiria do  ôrgilo julgador, 
mediunie iuniada do ten ^o  dc com prom isso a scr preenchido c as* 
s inado pcío ^olícikmtc. secundo m odelo disponibilizado pela secre­
taria e que com púc o Anexo Único desie instrumento. íj 1° O icrmo 
de com prom isso referido no capul desic «rtigo. acom panhado da 
solicitação correspondcnic. conterá as seguintes informações: J-iden- 
tifieaçno dos autos: JJ-nomc e docum ento de identificação do so- 
licitante: U l-lbrm a de soüciiaçfto. ideniiHeando-se as folhas ou peças 
solicitadas, bem com o o meio de suporic j>or interm édio do qual as 
cópias scrilo fornecidos; IV-ciêi\cia do soijcitanie qunnto aos lermos 
do ^ 2o do  arl. 72 da Lei 8.906/94. que suprim e a necessidade dc

aposiçào de carim bo de sigilo legal nas cópias fornecidas ou oblidas: 
V-locaí e daia.  ̂ 2" A solicitaçiío dc fornecim ento dc cópias for­
mularia et» m ensagem eleirónica deverá vir acom panhada da cópia do 
doçum eruo dc idciuillcnçào do solicitante, eom indicação do endereço 
elclfC>ntco para resposta. § 3“ A solíeiiaçfto dc lom ecirncnio dc cópias 
formulada cm  fac-sím ile devem vir acom panhado da cópia do do- 
cuniem o dc id en iilk aç ío  do soliciiantc, com indkaçilo do número 
i ele fônico para resposta. 4“ A Secretaria ceriiJieasá o número das 
páginas obtidas. Art. 5° Esta Resolução cnira em vigos na dalxt dc sim 
publieaçilo. revogadas as disposições em contrário.

CLÁUDIO STÁIML!. lUÜÜUiO 
Presidente da (Júniara

C'AR[.OS [ÍUÍII-RTO SJOUEiKA CASTRO 
Relaior

ANEXO
TERM O DE COM PROM ISSO 
f A nexo Único da Resolução n. 02/2(114/SCA-CFOARí
I. Autos n . __. 2. So lid lan te; 2 .L  Doeum cnio dc Éden*

lificaç:lo do soliehanlc n.; órgíío e.spedidor; __. O ííS : anexar
]blocòj>Kt do docum cnto dc ídentillcaçilo na hi])ótcse dc solieitaçAo 
fom udada por interm édio dc mensagem elclrònica ou fae-simile. 3. 
Fo»wa dc  solicilaçao pura oblcnçío  dc cópias: - visia dos aulos cm 
secreiaria: - m ediante mensagem elclrònica; -  m ediante fae-simile; 
3.1. kfeniíllcaçílo das íolhas ou í>cças solieUndas: 3,2. Meio de 
suporic do  Ibrnccimcnio das copia* solicitadas (segundo disfumibi-
1 idade da secretaria); - fotocópia (fornecida fn loeo j>ela seeretariaj; - 

foiografia (leila in loeo pelo soiicilanlc); - d ig ila lraçáo . por m en­
sagem  elclrònica :i ser encam inhada pela .seerelaria ao seguinte en ­
dereço cteuònieo: - digttalizaçtío. em m ídia eleirónica a  scr 
Ibm ceida pelo sohcttattlc; - fae-símilv. a ser encam inhado pela se-
crciaria ao n ú m ero :__. 4. Deelaro esiar cietUe da regra de sigilo que
resgtrarda o processo éiÍco*dibeipEinai. eonforme preeeiluado no arl. 
72, íj 2V\ da Lei nl ,S.CJ06 (Eslaluto da Advocacia e dn OAB), hem 
como í!íis sanções penais, eiveis c/ou díseijilinaies conscqucrTies da 
violação do referido preceito legal. (Local), (daia)< _  (assinatura)

A CÓ JÍD Ã O S
RECURSO N, 4 ^ 0 0 0 0 .2 0 1 1.ÍHm072-f>/SCA, Reete: C átia 

Resarni Pelrusa de O lh e ira  Farias. Rccdo: Corrcgedor-( Icral da OAB. 
InteresNíido: Conselho Seccional da OAB/Parà, Relaior; Conselheiro 
Federal Gcdcon Balisla Píialuga Júnior (TO), Relator ad hoe: C on­
selheiro Federal EUon Sadi Ftilbçr (RO ). EMENTA N. 
024 /2 014/SCA. R ecurso - Inlcm pcslividadç - Nilo conhecim ento. For­
çoso nílo se conhecer dc recurso m anifesiam cnie inlcmpcsiivo, Re­
curso ti fio conhecido, Acórdüo; Vistos, relatados e discutidos os autos 
do processo em referência, acordam  os m em bros da Segunda Cá]nara 
do C.FOA3, observado o quorum  exigido no aru 92 do Rugulamenio 
Cíerat. por unanim idade, cm acolher o voto do Relator, pnrie in- 
icgranic deste, nílo conhecendo do rccw so . Im pedido de volar o 
Rcpresenianie da OAB/Pará, B rasília. 16 de setembro de 2014, Cláu­
dio Slábilc Ribeiro, Presidente. Ellon Sndi Fúlber. Relaior ad hoc. 
RECURSO N, 49.0000 .2 013 .006451-S/SJCA. R ede: Carlos Manuel 
Vali nas Garcia. Recdo: Corregcdor-CJcral da OAB. Inieressados: C on­
selho Seccional da ÜAB/SHo Paulo c Corrcgedoria do TIID do Con­
selho Seccional da O AB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal 
Lucionu Demaria (SC), Relaior ad  hoe: C onselheiro Federal A le­
xandre C ésar Dantas Soccorro (RR). EM ENTA N. 025 /2 014/.SCA. 
Iniem pcstividadc m anilesla impede o conhceim cnlo dv re c u so  nia- 
nejado. nos termos do Arl, 30 do Regimenlo Inierno da C oncgcdoria 
D isciplinar da OAB-RK^UD, Acordão: Visios. relatados e discutidos 
os auios do processo em reícrencia. acordam  os m em bros da Segunda 
Câm ara do CFOAI3, observado o quorum  exigido no arl. 92 do 
Regulamento Geral, por unanim idade, cm ncothci o  valo do Relaior. 
parte integrante deste, no sen lido de n:lo conhecer do  recurso. Im­
pedido de votar o Representante da OAB/Sflo Paulo. Brasília, 16 de 
sciem hro de 2014. Cldudio Slábiíc Ribeiro. Presidente- A lexandre 
C esar Oantas Soceorro. Relaior ad hoe. RFXURSO N.
49.0000.2014.0047H3-3^SCA. Recie: U.O.U. (Advs: Uino ÜJ-selli G o­
m es OAB/RS 2X067. Ana Paula C iip a ^ o  Franço OAB/SP 11017tf c 
Outro). Recdo; Despacho dc lis. 449 do Presidente da Segunda C â­
mara, Interessada: 2;l Turma do Tribunal de Ética c D isciplina do 
Conselho Seccional da OAB/Silo Paulo. Rcímor: Conselheiro Federal 
Luiz C láudio AUemand (ES), Relaior ad hoe; Conselheiro Federal 
Elton Sndi Fülber (RO). EMENTA N. 026/2014/SCA. R c c u im  Arl. 
140. parágrafo único, do Regulam ento Geral. RepresenUição origi- 
nAria arquivada lim inarm ente. Representação Jbnnali/ada com fun­

dam ento no art. 54. inciso VIII, da Lei n" X.906/^4, visando à anu* 
laçflo de atos juiisd icionais praticudos por Tribunal de Ética c Dis­
ciplina e ('onselho Seeeional. nos auios dc processo disciplinar. Ina­
dequação dn via deiia» Precedentes. Recurso nao provido. 1) Nos 
lermos dos precedcnies desla Segunda Câmara do Conselho Federal 
da O AB . a jepa'senU içío disposta no aru 54. inciso VIU, da l.ci \\u 
X.906/94, niio se presta à revisilcí de decisücs proferidas cm processos 
diseiplinares, seja poujue há os m eios processuais adeqiuvdos para 
eom baic-las, seja porque haveria supressão de inslância na análise por 
este Conselho Federal dc questiVs que itílo foram aptcciadas pelas 
instâncias de origem (art. 56. l íl .  do  EAOAB). 2J O arquivamcnio 
lim inar da representação, nesias circunstâncias, niio imptica qualquer 
j u iw  de mérito quanto às icses que lundam cniam  n inicial, por náo 
ultrapassarem  o óbice de adm issibilidade. 3) As alcgaçóes iniciais 
loriim apreciadas pelo Poder Judiciário, buscando o rccorrcnic a anu- 
laçAo do processo disciplinar que ora pretende anular por meio da 
represem açào. rcsiando ju lgado  improcedente seu pedido face ao  rc- 
conhecim cnio da prescrição para a anulaçHo do ato adm inisiraiivo que 
resultou sua punição, nos tennos do art. I" do Oeereto nkl 
20.910/1932, que estabelece que iodo e qualquer dirciln uu açáo 
coniríi a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 
n a iu av a , prescreve em  (cinco) anos, contados da daia do  ato ou Jàto 
do qual se  originarem, considerada a natureza de aularquia federal da 
OAB. 4) Por fim, alegações ofensivas c dcsrcspciiosas proferidas 
eonira o julgador, despidas de qualquer jurid icidadc, no intuito único 
de desm erceer c desprestigiar o exercício dn funçáo de Conselheiro 
Federal, ultrapassam a liberdade de atuar com dcsicmor. indepen­
dência, decoro, honestidade c  boa-fé, devendo ser instaurado pm eesso 
disciplinar específico pnra apuração de iiifraçfio disciplinar. 5) Re­
curso conhecido c não provido. Aeóvdáo: Vistos, relatados c d is­
cutidos os autos do proec.vso em aTcréncia, acordam os m em bros da 
Segunda Câm ara do CFOAB, por unanimidade, em acolher o voto do 
Relator, pane  inJegrnnie deste, conhecendo e negando provimento ao 
recurso. Impedido de volar o Representante da OAB/S:lo Paulo. Bra­
sília. 16 dc selembvo de 2014. C láudio Stábile Ribeiro, Presidente. 
Ellon Sadi F[j]ber, Relaior ad hoe. PEDIDO DE REVISÃO N.
49,0000 .2 014.006772-7/SCA. Rcqie: (j.A.V. (Adv: Gerson M endonça 
O AB/GO 25105). Reqda: Primeira Turma da Segunda Câm ara do 
CFO AB. Interessado: C onselho Seccional da OAU/Cioiás. Relator: 
C onselheiro Federal Kalcb C am pos Freire (RN). Relaior ad hoe: 
C onselheiro Federal F.tum Sadi Fülber (RO ). EMENTA N. 
027 /2 014/SCA. Pm eesso Disciplinar. Rcvisfio com pedido de liminar. 
Art. 73. § 5U, da  Lei n. X/K16M4. Erro de julgam cnlo ou condenação 
baseada em  falsa prova. Jncxisicncia. L im inar rejeitada. C onheci­
m ento e im provimenio. I) <) ;\rL 73, S 5", da Lei iV K.906/94 
(F‘AOAB) adm ite a rcvisüo de processo disciplinar, por c jto  de jul- 
gnm culo ou por condenação baseada em falsa prova. Tm ia-sc. en tío . 
de açAo de natureza autônoma que visa à desconsiituiçào da coisa 
ju lgada, somente sendo adm itida nas hipóteses taxativas Icgalmcmc 
ali prcvisias. n ío  se traiando. pois, de mera via recursa! destinada a 
nova análise do  mérito do processo disciplinar. Precedcnies. 2) No 
caso dos autos, nfio houve qualquer erro de julgam ento ou con­
denação baseada cm  falsa prova, a justiltcar o processam enlo da 
revisfío requerida. Em que pese às alegações do requcrenic. quanio a 
evcniual cerceam ento de delésa pela ausência de notificação para a 
sessão de julgnm enio da Primeira Turma da Segunda Câm ara, vc- 
riHea-se que a m esm a foi leila regularm enie, nos tennos do an . 137» 
D. § 4", do Regulam ento Geral do EAOAB. 3) Pedido lim inar rc- 
je ila d a  Pedido dc revísflo conheeicío c improvido. Acordilo; Visios, 
relatados e d i seu lidos os autos do processo em referência, acordam  os 
m em bros díi Segunda Câm ara do CFOAB, observado o quontm  exi­
gido no aru 92 do Regulam enio G em i. por unanim idade, em acolher 
o voin do Relator, parte integrante desie. indeferindo o pedido liminar 
requerido e  conhecendo e negando provimenlo ao  pedido dc rcvisilo. 
Impedido de volar o Representante da O AB/Goiás. Brasília. 16 de 
setem bro de 2014. C láudio Slábile Ribeiro. Presidente. Elton Sadi 
Fülber. Relator ad hoe,

iVasilin. 23 de sctem bio de 2014
CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO 

Presidente da Câmara
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